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AVISO 

 
Prezado (a) Licitante, obrigado pelo interesse na contratação.  
Leia atentamente as REGRAS e o TERMO DE REFERÊNCIA, abaixo  
REGRAS E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO VIA DISPENSA ELETRÔNICA  
DATA DE ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

• INÍCIO EM: 02 de setembro de 2026, às 09:00 horas  

• ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 09 de setembro de 2026 às 13:00 horas  

• JULGAMENTO: MENOR PREÇO Amparo Legal na Lei 14.133/2021, Art. 75, II – exclusivo 

ME/EPP  

• • LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br    

 
ATENÇÃO:  
Toda e qualquer comunicação com o setor de Licitação deverá ser realizada exclusivamente 
por meio eletrônico, utilizando-se unicamente do Portal de Compras Públicas ou em caso 
de comprovada indisponibilidade deste, pelo e-mail: licitacao@camaramaedagua.pb.gov.br  
sempre mencionando o número do processo ou, quando da sessão pública da disputa do 
certame, por intermédio do sistema eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br  , 
sendo que não serão prestadas informações por contato telefônico ou via outro endereço 
eletrônico que não o indicado neste Edital.  
1.1. A LICITANTE interessada em participar da Dispensa Eletrônica deverá, 
obrigatoriamente, baixar o Termo de Referência, ler o documento na íntegra e estar de 
acordo com as regras descritas.  
1.2. EM CASO DE DISCORDÂNCIA EXISTENTE ENTRE AS ESPECIFICAÇÕES DESTE OBJETO 
DESCRITO NO PORTAL www.portaldecompraspublicas.com.br E AS ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, PREVALECERÃO AS CONSTANTES NO TERMO 
DE REFERÊNCIA.  
1.3. A notificação e o aviso de julgamento referente ao presente processo serão publicados 
no site oficial do município e www.portaldecompraspublicas.com.br.  
1.4. A Dispensa Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico que promove a comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, 
utilizando-se, para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases.  
1.5. A LICITANTE deverá ter atenção ao lançar o seu preço, a fim de evitar valor inexequível.  
1.6. De acordo com a legislação em vigor, a Administração Pública se reserva o direito de 
CANCELAR A CONTRATAÇÃO DE QUALQUER ITEM da presente Dispensa Eletrônica. 
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AVISO

Prezado (a) Licitante, obrigado pelo interesse na contratagao.
Leia atentamente as REGRAS e o TERMO DE REFERENCIA, abaixo A
REGRAS E CONDIQOES GERAIS DA CONTRATA§A0 VIA DISPENSA ELEI'RONICA
DATA DE ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREQOS:
|NlCl0 EM: 02 de setembro de 2026, as 09:00 horas
ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREQOS: 09 de setembro de 2026 as 13:00 horas
JULGAMENTO: MENOR PREQO Amparo Legal na Lei 14.133/2021, Art. 75, || — exclusivo
ME/EPP
- LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br

ATENCAO:
Toda e qualquer comunicagao com o setor de Licitagao devera ser realizada exclusivamente
por meio eletronico, utilizando-se unicamente do Portal de Compras PI’Iicas ou em caso
de comprovada indisponibilidade deste, pelo e-mail: |icitacao@camaramaedaqua.pb.qov.br
sempre mencionando o nI'Imero do processo ou, quando da sessao pI’Iblica da disputa do
certame, por intermédio do sistema eletronico www.portaldecompraspub|icas.com.br ,
sendo que n50 serao prestadas informagoes por contato telef6nico ou via outro enderego
eletronico que n50 o indicado neste Edital.
1.1. A LICITANTE interessada em participar da Dispensa Eletronica devera,
obrigatoriamente, baixar o Termo de Referéncia, ler o documento na integra e estar de
acordo com as regras descritas.
1. 2. EM CASO DE DISCORDANCIA EXISTENTE ENTRE AS ESPECIFICA§0ES DESTE OBJETO
DESCRITO N0 PORTAL www.portaldecompraspublicas.com.br E AS ESPECIFICACOES
CONSTANTES NO TERMO DE REFERENCIA, PREVALECERAO AS CONSTANTES N0 TERMO
DE REFERENCIA.
1.3. A notificagao e o aviso dejulgamento referente ao presente processo serao publicados
no site oficial do municipio e www.portaldecompraspub|icas.com.br.
1.4. A Dispensa Eletronica sera realizada em sessao pL’Iblica, por meio de sistema
eletronico que promove a comunicagao pela INTERNET, mediante condigoes de seguranga,
utilizando-se, para tanto, os recursos da criptog rafia e autenticagao em todas as suas fases.
1. 5. A LICITANTE devera ter atengao ao Iangar o seu prego, a fim de evitar valor inexequivel.
1 .6 De acordo com a legislagao em vigor, a Administragao Publica se reserva o direito de
CANCELAR A CONTRATAQAO DE QUALQUER ITEM da presente Dispensa Eletronica.

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacao@camaramaedagua.pb.gov.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº 05/2026 
 
 
1- BASE LEGAL  
1. A elaboração deste Termo de Referência está de acordo com o estabelecido pela Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, artigo 75, inciso II, bem como, Decreto Municipal n° 03, de 
12 de janeiro de 2023. 
 
2- CLASSIFICAÇÃO DA AQUISIÇÃO, MODALIDADE E TIPO DA LICITAÇÃO  

1. A prestação dos serviços, a serem adquiridos, dadas as suas características e finalidade, 

enquadra-se no conceito de bens comuns, conforme definido no que regulamenta o inciso XIII 

do art. 6º da Lei n° 14.133/2021, e Decreto Municipal nº 002/2024, sendo esse o 

procedimento a ser adotado, na forma orientada neste Termo de Referência. 

2. Os serviços possuem natureza predominantemente intelectual e técnica de apoio 

administrativo, sendo caracterizados como serviços contínuos, necessários à manutenção das 

atividades administrativas da Câmara Municipal 

  
3- DO OBJETO   
3.1.  Contratação de serviços de um técnico de som para gerenciar a sonorização nas 
sessões ordinárias, extraordinárias, solenes, especiais e audiências públicas realizadas pela 
câmara municipal de Mãe d´água-PB, bem como realizar manutenção preventiva e corretiva 
do sistema de sonorização interna dessa casa legislativa,  conforme especificações 
constantes nos itens a seguir: 
 
ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QUANT 

1 

Contratação de serviços de um técnico de 
som para gerenciar a sonorização nas 
sessões ordinárias, extraordinárias, 
solenes, especiais e audiências públicas 
realizadas pela câmara municipal de mãe 
d´água-PB, bem como realizar manutenção 
preventiva e corretiva do sistema de 
sonorização interna dessa casa legislativa, 
conforme a seguir: 

1- deverá o profissional está presente em todas 
as sessões ordinárias, especiais, solenes e 
outros; 

1.1. as sessões ordinárias são realizadas 
preferencialmente nas terças-feiras; 

1.2. no caso de outras sessões o profissional será 
convocado para comparecimento, devendo 
comparecer com antecedência mínima de 03 
horas antes para averiguação do som. 

2- promover ações para que não ocorra falha no 
som durante as sessões, e, no caso de 
ocorrência, sanar a falha de imediato, provendo 

mês  12 
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TERMO DE REFERENCIA

CONTRATACAO DIRETA - DISPENSA N° 05/2026

1- BASE LEGAL
1. A elaboracao deste Termo de Referéncia esta de acordo com o estabelecido pela Lei n°
14.133, de 1° de abril de 2021, artigo 75, inciso II, bem como, Decreto Municipal n° 03, de
12 de janeiro de 2023.

2- CLASSIFICACAO DA AQUISICAO, MODALIDADE E TIPO DA LICITACAO
. A prestacao dos servigos, a serem adquiridos, dadas as suas caracteristicas e finalidade,

enquadra—se no conceito de bens comuns, conforme definido no que regulamenta o inciso X|||
do art. 6° da Lei n° 14.133/2021, e Decreto Municipal no 002/2024, sendo esse o
procedimento a ser adotado, na forma orientada neste Termo de Referéncia.

. Os servigos possuem natureza predominantemente intelectual e técnica de apoio
administrativo, sendo caracterizados como servigos continuos, necessaries a manutengao das
atividades administrativas da camara Municipal

3- D0 OBJETO
3.1. Contratagao de servigos de um técnico de som para gerenciar a sonorizagao nas
sessées ordinarias, extraordinérias, solenes, especiais e audiéncias publicas realizadas pela
céimara municipal de Mae d'agua-PB, bem como realizar manutengao preventiva e corretiva
do sistema de sonorizagao interna dessa casa Iegislativa, conforme especificagoes
constantes nos itens a seguir:

ITEM DESCRICAO DO ITEM UNID QUANT
Contratagao de servigos de um técnico de
som para gerenciar a sonorizagao nas
sessées ordinarias, extraordinérias,
solenes, especiais e audiéncias publicas
realizadas pela camara municipal de mae
d'égua—PB, bem como realizar manutengao
preventiva e corretiva do sistema de
sonorizagao interna dessa casa Iegislativa,
conforme a seguir:

1- devera o profissional esté presente em todas
as sessoes ordinérias, especiais, solenes e
outros;

.1. as sessoes ordinarias sao realizadas
preferencialmente nas tergas-feiras;

.2. no caso de outras sessoes o profissional sera
convocado para comparecimento, devendo
comparecer com antecedéncia minima de 03
horas antes para averiguacao do som.

2- promover acoes para que n50 ocorra falha no
som durante as sessoes, e, no caso de
ocorréncia, sanar a falha de imediato, provendo
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se necessário a substituição do som, para não 
comprometer o bom andamento da sessão. 
 
 

 
a) O valor total estimado da contratação é de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais).   
 
 
3.2.  Dos Serviços 
a)  Visitas técnicas regulares semanalmente;  
a.1) Atendimentos e visitas emergenciais, de forma presencial, sempre que for necessário, 
mediante solicitação da administração; 
b) Estar presente em todas as sessões ordinárias, extraordinárias, especiais, solenes e demais 
eventos convocados pela Casa Legislativa; 
c) Comparecer com antecedência mínima de 03 (três) horas para testes, ajustes e verificação 
do sistema de som; 
d) Realizar manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos; 
e) Atuar imediatamente em caso de falhas, providenciando substituição ou ajustes técnicos 
para evitar interrupções ou prejuízos às atividades parlamentares; 
f) Garantir a plena funcionalidade da sonorização, assegurando a transparência e a publicidade 
dos atos legislativos. 
 
 
 
 
4. JUSTIFICATIVA  
 

A Câmara Municipal de Mãe D’Água–PB realiza, de forma contínua, sessões ordinárias, 

extraordinárias, solenes, especiais e audiências públicas, todas essenciais ao exercício da 

função legislativa, fiscalizatória e representativa. Para garantir a plena transparência, 
publicidade e participação popular, é indispensável que tais eventos ocorram com qualidade 

técnica adequada, especialmente no que se refere ao sistema de sonorização interna, 

responsável por assegurar que vereadores, servidores, imprensa e cidadãos possam 

acompanhar os trabalhos legislativos sem prejuízo. 

Atualmente, a Câmara não dispõe de profissional próprio com qualificação técnica específica 

para operar, monitorar e realizar manutenção preventiva e corretiva do sistema de som 

instalado no plenário. A ausência desse suporte especializado pode ocasionar falhas durante 

as sessões, comprometendo a comunicação, o registro das atividades e o bom andamento dos 
trabalhos legislativos. 

A contratação de técnico de som, portanto, não se trata de mera conveniência, mas de 

necessidade operacional indispensável para garantir a regularidade das sessões e o 

cumprimento dos princípios da publicidade, eficiência e continuidade do serviço público. 

Diante da relevância institucional, da necessidade de suporte técnico especializado e da 
inexistência de profissional habilitado no quadro da Câmara Municipal, justifica-se plenamente 

a abertura de processo de contratação direta, nos termos da Lei nº 14.133/2021, para 

garantir a adequada sonorização das sessões e eventos oficiais desta Casa Legislativa.   
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se necessario a substituicao do som, para n50
comprometer o bom andamento da sessao.

a) O valor total estimado da contratagao é de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais).

3.2. Dos Servicos
a) Visitas técnicas regulares semanalmente;
a.1) Atendimentos e Visitas emergenciais, de forma presencial, sempre que for necessario,
mediante solicitagao da administragao;
b) Estar presente em todas as sessoes ordinarias, extraordinérias, especiais, solenes e demais
eventos convocados pela Casa Legislativa;
c) Comparecer com antecedéncia minima de 03 (trés) horas para testes, ajustes e verificagao
do sistema de som;
d) Realizar manutengao preventiva e corretiva dos equipamentos;
e) Atuar imediatamente em caso de falhas, providenciando substituigao ou ajustes técnicos
para evitar interrupgoes ou prejuizos as atividades parlamentares;
f) Garantir a plena funcionalidade da sonorizagao, assegurando a transparéncia e a publicidade
dos atos legislativos.

4. JUSTIFICATIVA

A Camara Municipal de Mae D'Agua—PB realiza, de forma continua, sessées ordinérias,
extraordinérias, solenes, especiais e audiéncias publicas, todas essenciais ao exercicio da
fungao legislativa, fiscalizatéria e representativa. Para garantir a plena transparéncia,
publicidade e participagao popular, é indispensavel que tais eventos ocorram com qualidade
técnica adequada, especialmente no que se refere ao sistema de sonorizacao interna,
responsével por assegurar que vereadores, servidores, imprensa e cidadaos possam
acompanhar os trabalhos legislativos sem prejuizo.

Atualmente, a Cémara n50 disp6e de profissional préprio com qualificagao técnica especifica
para operar, monitorar e realizar manutengao preventiva e corretiva do sistema de som
instalado no plenario. A auséncia desse suporte especializado pode ocasionar falhas durante
as sessoes, comprometendo a comunicagao, o registro das atividades e o bom andamento dos
trabalhos legislativos.

A contratacao de técnico de som, portanto, n50 se trata de mera conveniéncia, mas de
necessidade operacional indispensével para garantir a regularidade das sessoes e o
cumprimento dos principios da publicidade, eficiéncia e continuidade do servigo publico.

Diante da relevancia institucional, da necessidade de suporte técnico especializado e da
inexisténcia de profissional habilitado no quadro da camara Municipal, justifica—se plenamente
a abertura de processo de contratagao direta, nos termos da Lei n° 14.133/2021, para
garantir a adequada sonorizacao das sessoes e eventos oficiais desta Casa Legislativa.
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5. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
1. Documento dispensado conforme Decreto Municipal nº 004/2023, em seu artigo 2º inciso 
III, que dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar – ETP,  no qual é exigido nas 
contratações de serviços e/ou produtos de valores superiores a R$ 10 Milhões, podendo ser 
dispensado com base em Parecer Técnico do Órgão demandante, justificando as razões 
técnicas, desta forma, em razão do valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de 
fornecimento apresentada, foi dispensada da instrução a elaboração dos estudos técnicos 
preliminares.  
 
6. DA ANÁLISE DE RISCOS  
1. Documento dispensado conforme Decreto Municipal nº 004/2023, em seu artigo 2º inciso 
IV, onde Análise de Risco só será exigida nas contratações de valores superiores a R$ 1 Milhão, 
no qual contemplará a identificação objetiva dos: “Riscos Prováveis”; da “Solução Identificada 
para Mitigação dos Riscos”; e dos “Responsáveis” pelos riscos identificados, desta forma, em 
razão do valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de fornecimento apresentada, foi 
dispensada da instrução a elaboração da referida análise. 
 
7. DA PARTICIPAÇÃO DA DISPENSA ELETRÔNICA   
1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br  
2. Poderão participar deste processo de contratação direta, os interessados cujo ramo de 
atividade seja compatível com o objeto, e que estejam com Credenciamento regular no 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 
2.1. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas para 
acesso ao sistema e operacionalização.  
3. As contratações poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico fornecido por pessoa 
jurídica de direito privado, devendo o custo de operacionalização e uso do sistema ficar a 
cargo do licitante.  
4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão ou entidade promotora do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.  
5. Além das vedações estabelecidas pelo art. 9º, §1º e §2º da Lei Federal Nº 14.133/21, não 
será permitido, conforme previsto no artigo 14 da mesma Lei, a participação de fornecedores: 
5.1. que não atendam às condições deste Termo de Referência de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s);  
5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  
5.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  
5.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  
5.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
5.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
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5. D0 ESTUDO TECNICO PRELIMINAR
1. Documento dispensado conforme Decreto Municipal n° 004/2023, em seu artigo 2° inciso
lll, que disp6e sobre a elaboracao do Estudo Técnico Preliminar — ETP, no qual é exigido nas
contratagoes de servicos e/ou produtos de valores superiores a R$ 10 Milh6es, podendo ser
dispensado com base em Parecer Técnico do Orgao demandante, justificando as ra26es
técnicas, desta forma, em razao do valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de
fornecimento apresentada, foi dispensada da instrugao a elaboracao dos estudos técnicos
preliminares.

6. DA ANALISE DE RISCOS
1. Documento dispensado conforme Decreto Municipal n° 004/2023, em seu artigo 2° inciso
IV, onde Analise de Risco so sera exigida nas contratacoes de valores superiores a R$ 1 Milhao,
no qual contemplara a identificagao objetiva dos: “Riscos Provéveis”; da “Solugao Identificada
para Mitigacao dos Riscos"; e dos “Responsaveis” pelos riscos identificados, desta forma, em
razao do valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de fornecimento apresentada, foi
dispensada da instrucao a elaboracao da referida anélise.

7. DA PARTICIPACAO DA DISPENSA ELETRONICA
1. A participagao na presente dispensa eletr6nica se dara mediante Sistema de Dispensa
Eletr6nica integrante do Portal de Compras Publicas, disponivel no endereco eletr6nico
www.portaldecompraspublicas.com.br
2. Poderao participar deste processo de contratacao direta, os interessados cujo ramo de
atividade seja compativel com o objeto, e que estejam com Credenciamento regular no
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS.
2.1. Os fornecedores deverao se cadastrar previamente no Portal de Compras Publicas para
acesso ao sistema e operacionalizacao.
3. As contratacoes poderao ser realizadas por meio de sistema eletr6nico fornecido por pessoa
juridica de direito privado, devendo o custo de operacionalizacao e uso do sistema ficar a
cargo do licitante.
4. 0 fornecedor é o responsavel por qualquer transagao efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletronica, n50 cabendo ao provedor do Sistema ou ao
orgao ou entidade promotora do procedimento a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros n50 autorizados.
5. Além das vedacoes estabelecidas pelo art. 9°, §1° e §2° da Lei Federal N° 14.133/21, n50
sera permitido, conforme previsto no artigo 14 da mesma Lei, a participacao de fornecedores:
5.1. que nao atendam as condicoes deste Termo de Referéncia de Contratacao Direta e seu(s)
anexo(s);
5.2. estrangeiros que nao tenham representacao legal no Brasil com poderes expressos para
receber citagao e responder administrativa ou judicialmente;
5.3. Autor do anteprojeto, do projeto bésico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica,
quando a licitacao versar sobre obra, servicos ou fornecimento de bens a ele relacionados;
5.4. Empresa, isoladamente ou em consércio, responsavel pela elaboracao do projeto basico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsavel técnico ou subcontratado, quando a licitacao versar sobre obra, servicos ou
fornecimento de bens a ela necessérios;
5.5. Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitagao, impossibilitada de
participar da licitacao em decorréncia de sangao que lhe foi imposta;
5.6. Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econ6mica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do orgao ou entidade contratante ou com agente publico

4
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que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;  
5.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
5.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste termo, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
§ 1º O impedimento de que trata o item 5.5 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
§ 2º A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem aos itens 5.3 e 5.4 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
§ 3º Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. § 4º O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
§ 5º Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos desta Lei. 
6. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de 
improbidade administrativa) e no Portal da Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/ 
cnep), para aferição de eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de 
celebrar contratos com a Administração Pública. 
7. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados 
no aviso de licitações do Portal de Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na 
correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 
 
 8. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 
de sua proposta inicial, na forma deste item. 
2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 
2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 
4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
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que desempenhe fungao na licitagao ou atue na fiscalizagao ou na gestao do contrato, ou que
deles seja c6njuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, devendo essa proibigao constar expressamente do edital de licitagao;
5.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
5.8. Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgagao deste termo,
tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploragao de trabalho
infantil, por submissao de trabalhadores a condigoes analogas as de escravo ou por
contratagao de adolescentes nos casos vedados pela legislagao trabalhista.
§ 1° 0 impedimento de que trata 0 item 5.5 seré também aplicado ao licitante que atue em
substituigao a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sangao
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilicito ou a utilizagao fraudulenta da personalidade juridica do licitante.
§ 2° A critério da Administragao e exclusivamente a seu servigo, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem aos itens 5.3 e 5.4 poderao participar no apoio das atividades de
planejamento da contratagao, de execugao da licitagao ou de gestao do contrato, desde que
sob supervisao exclusiva de agentes pL’iblicos do orgao ou entidade.
§ 3° Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
economico. § 4° 0 disposto neste artigo n50 impede a licitagao ou a contratagao de obra ou
servigo que inclua como encargo do contratado a elaboragao do projeto basico e do projeto
executivo, nas contratagoes integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de
execugao.
§ 5° Em licitagoes e contratagoes realizadas no ambito de projetos e programas parcialmente
financiados por agéncia oficial de cooperagao estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, n50 poderé
participar pessoa fisica ou juridica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas
entidades ou que seja declarada inidc‘mea nos termos desta Lei.
6. Sera realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenag6es civeis por atos de
improbidade administrativa) e no Portal da Transparéncia (www.portaltransparencia.gov.br/
cnep), para aferigao de eventuais registros impeditivos de participar de licitagoes ou de
celebrar contratos com a Administragao PL’iblica.
7. O procedimento serd divulgado no Portal de Compras PLiicas e no Portal Nacional de
Contratagoes PL'ricas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados
no aviso de Iicitag6es do Portal de Compras dlicas, por mensagem eletr6nica, na
correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

8. INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletr6nica se dara com o cadastramento
de sua proposta inicial, na forma deste item.
2. O fornecedor interessado, apés a divulgagao do aviso de contratagao direta, encaminhara,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletr6nica, a proposta com a descrigao do
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o prego, até a data e o horario
estabelecidos para abertura do procedimento.
2.1. A proposta também devera conter declaragao de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituigao Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengoes coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3. Todas as especificagoes do objeto contidas na proposta, em especial o prego, vinculam a
Contratada.
4. Nos valores propostos estarao inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
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indiretamente na prestação dos serviços; 
4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe este termo, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-
la ou modificá-la; 
9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

9.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Termo de Referência do Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

9.2. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Termo de Referência do Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos e que a proposta apresentada está em conformidade com 
as exigências editalícias; 

9.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;  

9.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

9.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

9.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

9.7. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras; 
10. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
9. FASE DE LANCES 
1. A partir das horas e da data estabelecida no Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 
lances também já previsto neste aviso. 
2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
2.1. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO MENSAL. 
3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
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indiretamente na prestacao dos services;
4.1. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, n50 lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteracao, sob alegacao de erro, omissao ou qualquer outro pretexto.
5. Se 0 regime tributério da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variéveis, a cotagao adequada sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos ultimos doze meses.
6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serao
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislagao vigente.
7. A apresentagao das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposigoes
nelas contidas, em conformidade com o que disp6e este termo, assumindo o proponente o
compromisso de executar 05 services nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas
a perfeita execucao contratual, promovendo, quando requerido_, sua substituicao.
8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NAO poderao retira-la, substitui-
la ou modificé—la;
9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor devera, também, assinalar “sim” ou
“n50" em campo préprio do sistema eletronico, as seguintes declaracoes:

9.1. Que esta ciente e concorda com as condicoes contidas no Termo de Referéncia do Aviso de
Contratacao Direta e seus anexos;

9.2. Que cumpre os requisitos para a habilitacao definidos no Termo de Referéncia do Aviso de
Contratacao Direta e seus anexos e que a proposta apresentada esta em conformidade com
as exigéncias editalicias;

9.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitagao no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorréncias posteriores;

9.4. Que n50 emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e n50
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condicao de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituigao;

9.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrucao Normativa
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009.

9.6. Que n50 possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forcado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso ”I do art. 5° da
Constituicao Federal;

9.7. que assume a responsabilidade pelas transacées que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;
10. A declaracao falsa relativa ao cumprimento de qualquer condigao sujeitaré o licitante as
sanc6es previstas em lei e neste Edital.

9. FASE DE LANCES
1. A partir das horas e da data estabelecida no Aviso de Contratagao Direta, a sessao publica
sera automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances publicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletr6nico, sendo encerrado no horario de finalizacao de
lances também ja previsto neste aviso.
2. lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverao encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.
2.1. O lance devera ser ofertado pelo MENOR PREQO MENSAL.
3. O fornecedor somente podera oferecer valor inferior em relacao ao ultimo lance por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
3.1. O fornecedor podera oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
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sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Termo de 
Referência de Contratação Direta. 
4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 
5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 
de classificação.  
7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 
7.1.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática no horário 
indicado, devendo o licitante ficar atento aos segundos compensatórios que podem se 
estender além do tempo estipulado para o fim dos lances neste Aviso de Contratação 
Direta, uma vez que, para a abertura da fase de lances, que é manual, há um lapso de 
tempo, em segundos, entre o clique no link de abertura e a abertura efetiva dessa fase 
para os licitantes.  
7.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 
desempate, nesta ordem do art. 60, caput da Lei nº 14.133/2021. 
7.1.3. Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as 
microempresas e as empresas de pequeno porte que declararam ser ME/EPP nos termos da 
LEI 123/2000, previsto neste edital. 
7.1.4. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 
microempresa e pela empresa de pequeno porte sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco 
por cento) à proposta de menor valor. 
7.1.5. Ocorrendo o empate ficto, na forma do subitem anterior, a microempresa ou empresa 
de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
classificada em primeiro lugar, no prazo de 5 (cinco) minutos, situação em que passará à 
condição de primeira colocada;  
7.1.6. Persistindo o empate, será realizado sorteio em sessão pública entre os licitantes 
empatados. 
 
 
10. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação.  
1.1. O critério de Julgamento será de MENOR PREÇO MENSAL. 
1.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 
1.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços ou entrega dos materiais/bens; 
2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração.  
2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
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sendo tais lances definidos como “lances intermediaries" para os fins deste Termo de
Referéncia de Contratagao Direta.
4. Havendo lances iguais ao menor ja ofertado, prevalecera aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.
5. Caso o fornecedor n50 apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.
6. Durante o procedimento, os fornecedores serao informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificagao do fornecedor.
7. Imediatamente apés o término do prazo estabelecido para a fase de lances, havera o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgagao dos lances, pelo sistema, em ordem crescente
de classificagao.
7.1. O encerramento da fase de lances ocorreré de forma automatica pontualmente no horario
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogagao e n50 havendo tempo aleatério ou
mecanismo similar.
7.1.1 0 encerramento da fase de lances ocorreré de forma automética no horério
indicado, devendo o licitante ficar atento aos segundos compensatérios que podem se
estender além do tempo estipulado para o fim dos lances neste Aviso de Contratagao
Direta, uma vez que, para a abertura da fase de lances, que é manual, hé um lapso de
tempo, em segundos, entre o clique no link de abertura e a abertura efetiva dessa fase
para os licitantes.
7.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serao utilizados os critérios de
desempate, nesta ordem do art. 60, caput da Lei n° 14.133/2021.
7.1.3. Como critério de desempate, sera assegurada preferéncia de contratagao para as
microempresas e as empresas de pequeno porte que declararam ser ME/EPP nos termos da
LEI 123/2000, previsto neste edital.
7.1.4. Entende—se como empate aquelas situagoes em que as propostas apresentadas pela
microempresa e pela empresa de pequeno porte sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco
por cento) a proposta de menor valor.
7.1.5. Ocorrendo o empate ficto, na forma do subitem anterior, a microempresa ou empresa
de pequeno porte mais bem classificada podera apresentar proposta de prego inferior aquela
classificada em primeiro lugar, no prazo de 5 (cinco) minutos, situagao em que passara a
condigao de primeira colocada;
7.1.6. Persistindo o empate, sera realizado sorteio em sessao pl’iblica entre os licitantes
empatados.

10. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECO
1. Encerrada a fase de lances, seré verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto a adequagao do objeto e a compatibilidade do prego em relagao ao
estipulado para a contratagfio.
1.1. O critério de Julgamento sera de MENOR PREQO MENSAL.
1.2. Todas as especificagoes do objeto contidas na proposta, em especial o prego, vinculam a
Contratada.
1.3. Nos valores propostos deverao estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciérios, trabalhistas, tributaries, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestagao dos servigos ou entrega dos materiais/bens;
2. No caso de 0 prego da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administragao,
podera haver a negociagao de condigées mais vantajosas.
2.1. Neste caso, seré encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor prego, para que seja obtida melhor proposta com prego compativel ao estimado pela
Administragao.
2.2. A negociagao podera ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
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ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para 
a contratação. 
3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta de preços finalizada no 
prazo de (02) duas horas, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último 
lance.  
4. Na proposta de preços (modelo anexo ao TR) a interessada deverá apresentar descrição 
detalhada do serviço ofertado, conforme consta no TR, indicando, ainda, as seguintes 
informações:  
 
a. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal.  
b. Descrição dos serviços, podendo incluir especificações técnicas (ficha técnica) ou catálogo 
ou outro documento que comprove atendimento às especificações dos itens/serviços, caso 
necessite;  
c. No caso de pessoa jurídica, conter razão social da empresa, número do CNPJ, número da 
Inscrição Estadual e endereço do proponente; telefone, endereço eletrônico (e-mail) da 
empresa ou de um dos sócios, este último se houver, para contato. Os dados referentes à 
conta bancária poderão ser informados na fase de contratação, e número do processo, prazo 
de entrega/execução, observado o limite máximo do Termo de Referência;  
c.1. Deverá conter número do telefone oficial da empresa bem como o endereço comercial e 
endereço de e-mail, e estes deverão manter-se permanentemente atualizados durante a 
execução do contrato. 
d. Prazo de validade da proposta; 
d.1.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação.  
5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.1. contiver vícios insanáveis;  
5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  
5.3. apresentar preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 
6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou 
menor lance que:  
6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.  
8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta.  

8.1.A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Agente de 
Contratação, desde que não haja majoração do preço.  
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ordem de classificagao, quando o primeiro colocado, mesmo apés a negociagao, for
desclassificado em razao de sua proposta permanecer acima do preco méximo definido para
a contratagao.
3. Estando o preco compativel, seré solicitado o envio da proposta de pregos finalizada no
prazo de (02) duas horas, se necessario, de documentos complementares, adequada ao Ultimo
lance.
4. Na proposta de pregos (modelo anexo ao TR) a interessada devera apresentar descrigao
detalhada do servico ofertado, conforme consta no TR, indicando, ainda, as seguintes
informacoes:

a. Ser redigida em lingua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas
ou ressalvas, devendo a L’iltima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.
b. Descricao dos services, podendo incluir especificagoes técnicas (ficha técnica) ou catalogo
ou outro documento que comprove atendimento as especificacoes dos itens/servicos, caso
necessite;
c. No caso de pessoa juridica, conter razao social da empresa, nfimero do CNPJ, nlimero da
lnscricao Estadual e endereco do proponente; telefone, endereco eletr6nico (e-mail) da
empresa ou de um dos sécios, este Ultimo se houver, para contato. Os dados referentes a
conta bancéria poderao ser informados na fase de contratacao, e namero do processo, prazo
de entrega/execucao, observado o limite méximo do Termo de Referéncia;
c.1. Devera conter namero do telefone oficial da empresa bem como o endereco comercial e
endereco de e-mail, e estes deverao manter-se permanentemente atualizados durante a
execugao do contrato.
d. Prazo de validade da proposta;
d.1.0 prazo de validade da proposta n50 sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentacao.
5. Sera desclassificada a proposta vencedora que:
5.1. contiver vicios insanaveis;
5.2. n50 obedecer as especificacoes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.3. apresentar pregos manifestamente inexequiveis ou permanecerem acima do preco méximo
definido para a contratagao;
5.4. n50 tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administracao;
5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste aviso ou seus anexos,
desde que insanavel.
6. Quando o fornecedor n50 conseguir comprovar que possui ou possuira recursos suficientes
para executar a contento o objeto, sera considerada inexequivel a proposta de precos ou
menor lance que:
6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratacao, apresente pregos global ou
unitarios simbolicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e
salérios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatério da
dispensa n50 tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalagoes de propriedade do préprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou a
totalidade da remuneracao.
7. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderao ser efetuadas diligéncias, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
8. Erros no preenchimento da planilha n50 constituem motivo para a desclassificacao da
proposta.
8.1 .A planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Agente de
Contratagao, desde que n50 haja majoracao do prego.
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8.2. Em caso de liberação para correção de proposta de preços, será concedido o prazo de 
30 (trinta) minutos, podendo ser prorrogado a pedido do interessado, com as devidas 
justificativas.  
 
11. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
11.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação que constam a seguir serão 
solicitados do fornecedor mais bem classificado da pesquisa de preço, devendo ser enviada a 
documentação no prazo de até (02) duas horas a contar da solicitação. 
11.2. Não serão aceitos e nem analisados documentos enviados desnecessariamente pelos 
licitantes, e que não foram solicitados a seguir, devendo a empresa classificada enviar os 
seguintes documentos: 
 
I. Relativa à Habilitação Jurídica 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente registrados no Órgão 
de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as suas 
alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, 
com as posteriores alterações, se houver; 
b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus 
respectivos Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente 
inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício; 
c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as 
publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, 
acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores. 
d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 
e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
f) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
g)  CPF e RG do administrador. 
 
II- Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista  
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) emitido pela Secretaria 
da Receita Federal;  (dever ser emitido nos últimos 90 dias) 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos Federais, inclusive 
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da Procuradoria da 
Fazenda Nacional.   
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (relativa ao ICMS),   
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada,   
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão 
de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;   
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 
 
ATENÇÃO:  
1-Caso as certidões expedidas pela Fazenda Federal, Estadual e Municipal, sejam POSITIVAS, 
a CÂMARA MUNICIPAL DE MÃE D´AGUA-PB, reserva-se ao direito de só aceitá-las se elas 
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8.2. Em caso de Iiberagao para corregao de proposta de pregos, sera concedido o prazo de
30 (trinta) minutos, podendo ser prorrogado a pedido do interessado, com as devidas
justificativas.

11. DA DOCUMENTACAO DE HABILITACAO
1 1.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitagao que constam a seguir serao
solicitados do fornecedor mais bem classificado da pesquisa de prego, devendo ser enviada a
documentagao no prazo de até (02) duas horas a contar da solicitagao.
11.2. N50 serao aceitos e nem analisados documentos enviados desnecessariamente pelos
Iicitantes, e que n50 foram solicitados a seguir, devendo a empresa classificada enviar os
seguintes documentos:

I. Relativa a Habilitagao Juridica
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de Sociedades Comerciais, deverao apresentar devidamente registrados no Orgao
de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as suas
alteragoes subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidacao Contratual em vigor,
com as posteriores alteracoes, se houver;
b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverao apresentar os seus
respectivos Atos Constitutivos e todas as alteracoes subsequentes em vigor, devidamente
inscritos no Cartério de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercicio;
c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Agées, deverao apresentar as
publicacoes nos Diarios Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor,
acompanhados dos documentos de eleigao de seus administradores.
d) No caso de empresério individual, inscricao no Registro Publico de Empresas Mercantis;
e) Para as sociedades empresarias ou empresas individuais de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatério de seus
administradores;
f) Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condigao de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagao ficara condicionada a verificagao da
autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.qov.br;
9) CPF e RG do administrador.

ll- Relativos a Regularidade Fiscal e Trabalhista
a) Prova de lnscricao no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ) emitido pela Secretaria
da Receita Federal; (dever ser emitido nos I'IItimos 90 dias)
b) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos Federais, inclusive
contribuigoes previdenciérias, tanto no ambito Federal quanto no ambito da Procuradoria da
Fazenda Nacional.
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (relativa ao ICMS),
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da interessada,
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Servigo — FGTS: Certidao
de Regularidade de Situagao - CRF, emitida pela Caixa Economica Federal;
g) Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiga do Trabalho, mediante a
apresentagao de certidao negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagao das Leis do
Trabalho.

ATENCAO:
1-Caso as certidoes expedidas pela Fazenda Federal, Estadual e Municipal, sejam POSITIVAS,
a CAMARA MUNICIPAL DE MAE D'AGUA—PB, reserva-se ao direito de 56 aceita-Ias se elas
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contiverem expressamente COM EFEITOS DE NEGATIVA, nos termos do art. 206 do CTB. 
2- No caso em que a empresa participante seja considerada isenta dos tributos estaduais ou 
municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
 
III-. Relativos à Capacidade Econômico-Financeira 
a). Certidão Negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam 
excluídos os processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante 
necessariamente também precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, 
recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 
a) a certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando explicitamente o prazo 
de validade, somente será aceita com o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data 
de sua emissão. 
 
IV – Relativos à Capacidade Técnica 
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante Atestado(s) de 
Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa(s) de direito público ou privado, demonstrando 
os serviços executados pelo requerente ( SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM 
MANUTENÇÃO EQUIPAMENTO SOM) 
a.1.As participantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica 
apresentados. 
a.2. Não serão aceitos atestados emitidos pelo participante, em seu próprio nome, nem 
qualquer outro em desacordo com as exigências deste edital e seus anexos. 
a.3. No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados 
aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa 
Proponente.  
a.4 Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa 
Proponente, empresas controladas ou controladoras da empresa Proponente, ou que tenham 
pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa Proponente. 
  
 
V– Documentos Complementares 
a)  Declaração de que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau;   
b) Declaração de que cumprirá durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, 
bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se 
beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 12.19. Guardar sigilo 
sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
c) que a licitante tem conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação e 
especificações técnicas previstas neste termo, e que os documentos anexados eletronicamente 
ou apresentados para digitalização, são fiéis aos originais e válidos para todos os efeitos 
legais. 
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contiverem expressamente COM EFEITOS DE NEGATIVA, nos termos do art. 206 do CTB.
2- No caso em que a empresa participante seja considerada isenta dos tributos estaduais ou
municipais relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condicao mediante a
apresentacao de declaragao da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;

lll-. Relativos a Capacidade Econémico-Financeira
a). Certidao Negativa de feitos sobre faléncia, recuperacao judicial ou recuperagao
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam
excluidos os processos no ambito do processo judicial eletronico-PJE, a licitante
necessariamente também precisa apresentar a certidao de distribuigao PJE faléncia,
recuperagao judicial ou recuperacao extrajudicial,
a) a certidao, referida na alinea anterior, que n50 estiver mencionando explicitamente o prazo
de validade, somente seré aceita com o prazo maximo de 30 (trinta) dias, contados da data
de sua emissao.

IV — Relativos a Capacidade Técnica
a) Comprovagao de aptidao para desempenho de atividade pertinente e compativel em
caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitagao, mediante Atestado(s) de
Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa(s) de direito pulolico ou privado, demonstrando
os servicgos~ executados pelo requerente ( SERVICOS TECNICOS ESPECIALIZADOS EM
MANUTENQAO EQUIPAMENTO SOM)
a.1.As participantes deverao disponibilizar, quando solicitadas, todas as informagoes
necessérias a comprovacao da legitimidade dos atestados de capacidade técnica
apresentados.
a.2. Nao serao aceitos atestados emitidos pelo participante, em seu préprio nome, nem
qualquer outro em desacordo com as exigéncias deste edital e seus anexos.
a.3. No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, n50 serao considerados
aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa
Proponente.
a.4 Serao consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa
Proponente, empresas controladas ou controladoras da empresa Proponente, ou que tenham
pelo menos uma mesma pessoa fisica ou juridica que seja sécio da empresa Proponente.

V— Documentos Complementares
a) Declaragao de que n50 possui vinculo de natureza técnica, comercial, econ6mica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do orgao ou entidade contratante ou com agente publico
que desempenhe funcao na licitacao ou atue na fiscalizagao ou na gestao do contrato, ou que
deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;
b) Declaragao de que cumprira durante todo o periodo de execugao do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social,
bem como as regras de acessibilidade previstas na legislagao, quando a contratada houver se
beneficiado da preferéncia estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015. 12.19. Guardar sigilo
sobre todas as informacoes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;
c) que a licitante tem conhecimento e atende a todas as exigéncias de habilitacao e
especificacées técnicas previstas neste termo, e que os documentos anexados eletronicamente
ou apresentados para digitalizagao, sao fiéis aos originais e validos para todos os efeitos
legais.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição 
sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
11.1.A documentação deverá: 
a) estar em nome da licitante; 
b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente. Nos casos 
omissos, a pregoeira considerará como prazo de validade o de 60 (sessenta) dias anteriores 
à data de recebimento dos envelopes; 
c) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas à matriz. Exceto para os casos expressos de 
recolhimento centralizado. 
11.2. Na análise da habilitação das licitantes será verificada nos seguintes sistemas/cadastros, 
sem prejuízo dos demais documentos exigidos neste Edital: 
a) CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas da CGU (Portal da 
Transparência do Governo Federal; (http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis/); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa 
do CNJ – Conselho Nacional de Justiça 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
11.2.1 Após consulta acima, as empresas que possuírem restrição ao direito de participar em 
licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública, serão inabilitadas. 
11.2.2 A verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova. 
11.2.3. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição da 
consulta da alínea “a” acima, pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
11.2.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação; 
11.3.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
11.4.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
11.5.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
11.6. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, para análise minuciosa dos documentos 
exigidos sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
11.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta.  
11.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação 
11.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
11.9.Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: 
serviços de pequeno vulto e de baixa complexidade. 
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PARAGRAFO PRIMEIRO: A declaragao falsa relativa ao cumprimento de qualquer condigao
sujeitara o licitante as sangoes previstas em lei e neste Edital.

11.1.A documentagao devera:
a) estar em nome da licitante;
b) estar no prazo de validade estabelecido pelo orgao expedidor competente. Nos casos
omissos, a pregoeira considerara como prazo de validade 0 de 60 (sessenta) dias anteriores
a data de recebimento dos envelopes;
c) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas a matriz. Exceto para os casos expressos de
recolhimento centralizado.
11.2. Na analise da habilitagao das licitantes sera verificada nos seguintes sistemas/cadastros,
sem prejuizo dos demais documentos exigidos neste Edital:
a) CEIS - Cadastro Nacional de Empresas lnid6neas e Suspensas da CGU (Portal da
Transparéncia do Governo Federal; (http://www.portaldatransparenciagov.br/ceisl);
b) Cadastro Nacional de Condenagoes Civeis por lmprobidade Administrativa
do CNJ — Conselho Nacional de Justiga
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consu|tar_requerido.php);
11.2.1 Apés consulta acima, as empresas que possuirem restrigao ao direito de participar em
licitagoes ou de celebrar contratos com a Administragao Pfiblica, serao inabilitadas.
11.2.2 A verificagao em sitios oficiais de orgaos e entidades emissores de certid6es constitui
meio legal de prova.
11.2.3. Para a consulta de fornecedores pessoa juridica podera haver a substituigao da
consulta da alinea “a" acima, pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU
(https://certidoes-apf.apps.tcu.qov.br/).
11.2.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagao complementares,
necessarios a confirmagao daqueles exigidos neste Aviso de Contratagao Direta e ja
apresentados, o fornecedor sera convocado a encaminha-los, em formato digital, apés
solicitagao da Administragao, sob pena de inabilitagao;
11.3.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagao complementares,
necessarios a confirmagao daqueles exigidos neste Aviso de Contratagao Direta e ja
apresentados, o fornecedor sera convocado a encaminha-los, em formato digital, apés
solicitagao da Administragao, sob pena de inabilitagao.
11.4.Somente havera a necessidade de comprovagao do preenchimento de requisitos mediante
apresentagao dos documentos originais nao-digitais quando houver di’Jvida em relagao a
integridade do documento digital.
11.5.0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara
dispensado (a) da prova de inscrigdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
11.6. Havendo necessidade, a sessao sera suspensa, para analise minuciosa dos documentos
exigidos sendo informada a nova data e horario para a sua continuidade.
11.7. Sera inabilitado o fornecedor que n50 comprovar sua habilitagao, seja por n50 apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratagao Direta.
1 1.7.1. Na hipétese de 0 fornecedor n50 atender as exigéncias para a habilitagao, o orgao ou
entidade examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificagao, até a apuragao de uma proposta que atenda as especificagoes do objeto e as
condigoes de habilitagao
1 1.8. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitagao, o fornecedor sera habilitado.
11.9.Nao havera exigéncia da garantia da contratagao dos arts. 96 e seguintes da Lei n°
14.133/21, pelas razoes abaixo justificadas:
servigos de pequeno vulto e de baixa complexidade.
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12. DA CONTRATAÇÃO 
1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
2. O licitante vencedor será convocado para assinar o contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização no prazo de 03 
(três) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, podendo 
ser prorrogado por uma única vez, sendo convocado por meio de Publicação no Jornal Oficial 
do Município e/ou www.camaramaedagua.pb.gov.br . 
3.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.  
4. Se o fornecedor vencedor não assinar o termo de contrato ou retirar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização) no prazo 
estabelecido, é facultado o município convocar as demais remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo, ou revogar o processo. 
4.1 Na convocação dos fornecedores remanescentes, será observada a classificação final do 
processo de contratação direta,   
5. Caso haja vencimento da validade da proposta sem que o processo tenha sido homologado, 
adjudicada e o contrato assinado, esta fica automaticamente prorrogada, exceto se houver 
manifestação contrária formal do licitante, por meio do correio eletrônico:  
licitacao@camaramaedagua.pb.gov.br  ou “in loco”, dirigida ao Agente de Contratação 
caracterizando seu declínio em continuar no processo. 
6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, limitando-se aos devidos créditos 
orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse 
da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto 
no Art. 107 da referida norma. 
7. Data para início da execução do objeto: até (24) vinte e quatro horas após solicitação. 
8. Considerando que a aquisição é por dispensa em razão de valor, com entrega imediata e 
integral dos bens ou serviços adquiridos, não havendo previsão de assistência técnica ou 
outras obrigações futuras, o Termo de Contrato poderá ser substituído pela Nota de Empenho, 
a critério de conveniência e oportunidade da Autoridade Competente, com fundamento no art. 
95, I, da Lei nº 14.133/2021. 
9.O contratado deverá permitir o livre acesso de servidores da Câmara Municipal de Mãe 
D´água e do órgão concedente dos recursos, bem como dos órgãos integrantes do sistema 
de controle interno e externo aos quais esteja subordinada a CONTRATANTE e os documentos 
e registros contábeis da empresa contratada no que concerne à execução dos serviços 
vinculados à contratação em tela. 
10. Nos termos do Art. 91, §4º da Lei n. 14.133/2021, antes de formalizar ou prorrogar o 
prazo de vigência do contrato, será verificada a regularidade fiscal do contratado, consultado 
o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), emitindo as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento 
e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
 
 
13– DAS OBRIGAÇÕES  
13.1. – DO CONTRATADO-O CONTRATADO, além do que consta no i tem 3 do Termo 
de Referência, cumprirá com suas obrigações contratuais, junto ao ente municipal, 
devendo, no desempenho dos serviços, atuar com zelo, presteza e probidade, conforme 
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12. DA CONTRATACAO
1. Apés a adjudicagao e homologacao, caso se conclua pela contratagao, sera firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
2. 0 licitante vencedor sera convocado para assinar o contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizagao no prazo de 03
(trés) dias Liteis, a contar do recebimento da convocagao, sob pena de decair do direito a
contratacao, sem prejuizo das sancoes previstas neste Aviso de Contratacao Direta, podendo
ser prorrogado por uma (mica vez, sendo convocado por meio de Publicacao no Jornal Oficial
do Municipio e/ou www.camaramaedaqua.pb.qov.br .
3.Alternativamente a convocagdo para comparecer perante o orgdo ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administragdo poderd encaminhd-Io para assinatura,
mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrénico, para que
seja assinado e devolvido no prazo de 03 (trés) dias, a contar do data de seu recebimento.
4. Se 0 fornecedor vencedor n50 assinar o termo de contrato ou retirar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizacao) no prazo
estabelecido, é facultado o municipio convocar as demais remanescentes, na ordem de
classificagao, para fazé-lo em igual prazo, ou revogar o processo.
4.1 Na convocacao dos fornecedores remanescentes, sera observada a classificagao final do
processo de contratacao direta,
5. Caso haja vencimento da validade da proposta sem que o processo tenha sido homologado,
adjudicada e o contrato assinado, esta fica automaticamente prorrogada, exceto se houver
manifestacao contraria formal do licitante, por meio do correio eletr6nico:
Iicitacao@camaramaedagua.pb.gov.br ou “in loco", dirigida ao Agente de Contratacao
caracterizando seu declinio em continuar no processo.
6. 0 prazo de vigéncia da contratacao é de 12 (doze) meses, limitando-se aos devidos créditos
orcamentarios, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse
da Administracao, ser prorrogado por periodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto
no Art. 107 da referida norma.
7. Data para inicio da execugao do objeto: até (24) vinte e quatro horas apés solicitagao.
8. Considerando que a aquisicao é por dispensa em razao de valor, com entrega imediata e
integral dos bens ou servicos adquiridos, nao havendo previsao de assisténcia técnica ou
outras obrigacoes futuras, o Termo de Contrato podera ser substituido pela Nota de Empenho,
a critério de conveniéncia e oportunidade da Autoridade Competente, com fundamento no art.
95, I, da Lei no 14.133/2021.
9.0 contratado devera permitir o livre acesso de servidores da camara Municipal de Mae
D'égua e do orgao concedente dos recursos, bem como dos orgaos integrantes do sistema
de controle interno e externo aos quais esteja subordinada a CONTRATANTE e os documentos
e registros contabeis da empresa contratada no que concerne a execucao dos servicos
vinculados a contratacao em tela.
10. Nos termos do Art. 91, §4° da Lei n. 14.133/2021, antes de formalizar ou prorrogar o
prazo de vigéncia do contrato, sera verificada a regularidade fiscal do contratado, consultado
o Cadastro Nacional de Empresas |nid6neas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), emitindo as certid6es negativas de inidoneidade, de impedimento
e de débitos trabalhistas e junta-las ao respectivo processo.

13— DAS OBRIGAQOES
13.1. — D0 CONTRATADO-O CONTRATADO, além do que consta no item 3 do Termo
de Referéncia, cumpriré com suas obrigacoes contratuais, junto ao ente municipal,
devendo, no desempenho dos servicos, atuar com zelo, presteza e probidade, conforme
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especificação a seguir: 
1- Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; (Artigo 92, inciso XVII 
da Lei 14.133/2021); 
2. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições 
determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções 
normativas vigentes. 
4.  A contratada deverá pôr no corpo da Nota Fiscal, o número do processo ao qual os serviços 
se referem. 
5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da entrega, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso 
indevido. 
6.  Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões no objeto 
do contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 
que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou 
de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). na forma 
prevista pelo art. 124, da Lei nº 14.133/2021. 
7.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
8. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
9.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
10.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE. Devendo comparecer para a reunião 
presencial de alinhamento após a emissão e recebimento da ordem de serviços, o qual deverá 
comparecer às sessões na sede do município. 
12.A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o 
objeto contratado; 
13. A CONTRATADA deverá manter endereço e número de telefone permanentemente 
atualizados durante a execução do contrato. 
14. Executar os serviços conforme definidos no Termo de Referência, comparecendo uma vez 
por semana para atender a demanda, devendo realizar Emissão de relatórios periódicos de 
acompanhamento de gestão e transparência; 
 
 
 
13.2. – DA CONTRATANTE 
A CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 
1.  Notificar à Contratada, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na 
execução do especificado neste Contrato; e de qualquer irregularidade encontrada quanto à 
qualidade dos serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 
Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 

. ESTADO A PARAiBA
CAMARA MUNICIPAL DE MAE D’AGUA

CASA CARMITA DANTAS
Rua Leonardo Camboim, 01 — Mfie D’égua—PB

especificacao a seguir:
1- Obrigagao do contratado de manter, durante toda a execugao do contrato, em
compatibilidade com as obrigagoes por ele assumidas, todas as condicoes exigidas para a
habilitagao na licitacao, ou para a qualificacao, na contratacao direta; (Artigo 92, inciso XVII
da Lei 14.133/2021);
2. Serao retidos na fonte os tributos e as contribuigoes elencados nas disposigoes
determinadas pelos érgaos fiscais e fazendarios, em conformidade com as instrugoes
normativas vigentes.
4. A contratada devera p6r no corpo da Nota Fiscal, o namero do processo ao qual os servigos
se referem.
5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em
parte, 0 objeto deste Contrato, em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecoes
resultantes da entrega, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso
indevido.
6. Aceitar, nas mesmas condigoes contratuais, os acréscimos ou supressoes no objeto
do contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato
que se fizerem nas obras, nos servicos ou nas compras, e, no caso de reforma de edificio ou
de equipamento, o limite para os acréscimos sera de 50% (cinquenta por cento). na forma
prevista pelo art. 124, da Lei n° 14.133/2021.
7.Responsabilizar—se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Cédigo de
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
8. Comunicar ao contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da execugao dos servigos, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovagao;
9.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicacao dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16,
paragrafo L'inico, da Lei n.° 14.133, de 2021);
10.Arcar com o onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementé—los, caso o previsto inicialmente em sua proposta n50 seja
satisfatério para o atendimento do objeto da contratacao, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei n° 14.133, de 2021.
11.Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE. Devendo comparecer para a reuniao
presencial de alinhamento apés a emissao e recebimento da ordem de services, 0 qual devera
comparecer as sessoes na sede do municipio.
12.A CONTRATADA n50 podera subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o
objeto contratado;
13. A CONTRATADA devera manter enderego e nfimero de telefone permanentemente
atualizados durante a execugao do contrato.
14. Executar os servigos conforme definidos no Termo de Referéncia, comparecendo uma vez
por semana para atender a demanda, devendo realizar Emissao de relatérios periédicos de
acompanhamento de gestao e transparéncia;

13.2. — DA CONTRATANTE
A CONTRATANTE compromete-se, durante a vigéncia do Contrato a:
1. Notificar a Contratada, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na
execucao do especificado neste Contrato; e de qualquer irregularidade encontrada quanto a
qualidade dos services, exercendo a mais ampla e completa fiscalizagao, o que n50 exime o
Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
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2. Promover todas as ações junto a Câmara Municipal, pertinentes à obtenção dos dados, 
informações, relatórios, arquivos e subsídios necessários à boa execução do objeto deste 
contrato. 

3. Efetuar os pagamentos pelos serviços executados e devido à CONTRATADA, na forma e prazos 
estabelecidos no presente contrato. 

4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas;  

5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;  

6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

7. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  

9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
14- DA EXECUÇÃO, DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 
1.   Iniciar execução do objeto dentro dos padrões de eficiência e qualidade pertinentes, 
devendo iniciar em até 24 (vinte e quatro) horas após assinatura do contrato. 
2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
4.  Por ocasião da análise do serviço, caso seja detectado que eles não atendam às 
especificações do objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em 
parte, obrigando-se a licitante a providenciar a substituição do bem não aceito no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas. 
5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
7.A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021;  
9. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após autorização do setor competente, 
mediante apresentação na nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo setor competente da 
CÂMARA MUNICIPAL DE MÃE D ÁGUA, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
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Promover todas as agoes junto a camara Municipal, pertinentes a obtengao dos dados,
informagées, relatérios, arquivos e subsidios necessérios a boa execugao do objeto deste
contrato.
Efetuar os pagamentos pelos servigos executados e devido a CONTRATADA, na forma e prazos
estabelecidos no presente contrato.
Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregées verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as
suas expensas;

. Acompanhar e fiscalizar a execugao do contrato e o cumprimento das obrigagoes pelo
Contratado;

. A Administragao n50 responderé por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados a execugao do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

. A Administragao tera o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogagao motivada, por igual periodo.
Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilibrio econ6mico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo maximo de 30 (trinta) dias.
Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para
apuragao de descumprimento de cléusulas contratuais.

14- DA EXECUCAO, DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO
1. Iniciar execugao do objeto dentro dos padr6es de eficiéncia e qualidade pertinentes,
devendo iniciar em até 24 (vinte e quatro) horas apés assinatura do contrato.
2. O contrato deveré ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
avengadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas
consequéncias de sua inexecugao total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 1 15, caput).
3. Em caso de impedimento, ordem de paralisagao ou suspensao do contrato, o cronograma
de execugao sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstancias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 1 15, §5°).
4. Por ocasiao da analise do servigo, caso seja detectado que eles n50 atendam as
especificagoes do objeto licitado, podera a Administragao rejeité—lo, integralmente ou em
parte, obrigando—se a licitante a providenciar a substituigao do bem n50 aceito no prazo de
48 (quarenta e oito) horas.
5. A execugao do contrato deveré ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 1 17, caput).
5. O contratado sera responsavel pelos danos causados diretamente a Administragao ou a
terceiros em razao da execugao do contrato, e n50 excluira nem reduziré essa responsabilidade
a fiscalizagao ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120).
6. Somente o contratado seré responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciérios, fiscais
e comerciais resultantes da execugao do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput).
7.A inadimpléncia do contratado em relagao aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais n50
transferira a Administragao a responsabilidade pelo seu pagamento e n50 podera onerar o
objeto do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°).
8. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagao
da regularidade fiscal, mediante consulta aos sitios eletr6nicos oficiais ou a documentagao
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021;
9. O pagamento seré efetuado em até 30 (trinta) dias, apés autorizagao do setor competente,
mediante apresentagao na nuota fiscal/fatura devidamente atestada pelo setor competente da
CAMARA MUNICIPAL DE MAE D AGUA, através de ordem bancaria, para crédito em banco,
agéncia e conta corrente indicados pelo contratado.
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10. Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os serviços efetivamente 
executados pela Contratada, em conformidade com as especificações dos serviços. 
10.1.O Contratante deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela Contratada com 
base nos serviços aprovados pela Fiscalização, obedecidas às condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
11. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência 
de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 
inclusive a apresentação da comprovação da entrega dos serviços. 
     
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto 
houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual, inclusive a apresentação da comprovação da entrega das 
mercadorias. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO -   Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados 
nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as 
instruções normativas vigentes. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de deduzir do 
pagamento devido à CONTRATADA às importâncias correspondentes a multas, faltas ou 
débitos a que porventura tiver dado causa. 
 
15. DA DESPESA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
1. A despesa com o objeto da presente Licitação correrá por conta da dotação orçamentária 
oriunda do Orçamento de 2026-recurso duodécimo, na dotação da secretaria solicitante- 
 Fonte de Recursos REPASSE DUODÉCIMO 
01.010 Câmara Municipal 
01 031 0003 2001 Manutenção das Atividades do Poder Legislativo 
15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
000011 3390.39 99OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 
 
 
16 – FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8º, § 3º, ambos da Lei 14.133/2021, será 
designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens 
ou execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados; 
2. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por 
danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, 
e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021.  
3. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços adquiridos ficará a cargo do(s) 
servidor(s) designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das 
especificações do material com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na 
forma do art. 140, II da Lei nº 14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens 
que não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência, competindo-lhe 
ainda dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar 
ciência à Administração. 
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10. Somente poderao ser considerados para efeito de pagamento 05 services efetivamente
executados pela Contratada, em conformidade com as especificac6es dos servigos.
10.1.0 Contratante devera efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela Contratada com
base nos servigos aprovados pela Fiscalizacao, obedecidas as condicoes estabelecidas no
Termo de Referéncia.
1 1. N50 sera efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendéncia
de liquidagao da obrigacao financeira em virtude de penalidade ou inadimpléncia contratual,
inclusive a apresentacao da comprovagao da entrega dos servigos.

PARAGRAFO PRIMEIRO - N50 sera efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto
houver pendéncia de liquidacao da obrigagao financeira em virtude de penalidade ou
inadimpléncia contratual, inclusive a apresentacao da comprovacao da entrega das
mercadorias.

PARAGRAFO SEGUNDO - Serao retidos na fonte os tributos e as contribuigées elencados
nas disposicoes determinadas pelos orgaos fiscais e fazendarios, em conformidade com as
instrucoes normativas vigentes.

PARAGRAFO TERCEIRO - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de deduzir do
pagamento devido a CONTRATADA as importancias correspondentes a multas, faltas ou
débitos a que porventura tiver dado causa.

15. DA DESPESA- DOTACAO ORCAMENTARIA
1. A despesa com o objeto da presente Licitagao correra por conta da dotagao orgamentaria
oriunda do Orcamento de 2026-recurso duodécimo, na dotacao da secretaria solicitante-
Fonte de Recursos REPASSE DUODECIMO

01.010 camara Municipal
01 031 0003 2001 Manutengao das Atividades do Poder Legislativo
15000000 Recursos n50 Vinculados de lmpostos ,
00001 1 3390.39 990UTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

16 — FISCALIZACAO DO CONTRATO
1. Nos termos do art. 1 17, combinado com 0 Art. 8°, § 3°, ambos da Lei 14.133/2021, sera
designado representante da administracao para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens
ou execucao dos servicos, anotando em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas
com a execugao e determinando o que for necessario a regularizacao de falhas ou defeitos
observados;
2. A fiscalizacao de que trata este item n50 eximira o contratado da responsabilidade por
danos causados diretamente a Administracao ou a terceiros em razao da execucao do contrato,
e nao excluira nem reduzira essa responsabilidade a fiscalizacao ou o acompanhamento pelo
contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021.
3. A fiscalizacao do recebimento do(s) materia|(is) ou servicos adquiridos ficara a cargo do(s)
servidor(s) designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsave|(is) pela conferéncia das
especificagoes do material com as exigéncias contratuais e pelo seu recebimento definitivo na
forma do art. 140, || da Lei n° 14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens
que n50 estejam de acordo com as especificacoes deste Termo de Referéncia, competindo-lhe
ainda dirimir as possiveis duvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar
ciéncia a Administragao.
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4.O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
 
17.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
1. No decorrer da entrega dos bens ou serviços estabelecidos neste Termo de Referência, caso 
o Fornecedor cometa qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficará sujeita às seguintes 
sanções:  
1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação;  
1.2. Multa moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da proposta vencedora, até o limite de 10 (dez) dias;  
1.3. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta 
vencedora, no caso de inexecução total;  
1.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  
1.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Órgão Contratante, pelo prazo de 
até 02 (dois) anos;  
1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal, e o consequente descredenciamento do Registro cadastral do Município, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o Fornecedor ressarcir ao Contratante pelos prejuízos causados;  
2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposições 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  
3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à contratante, 
observado o princípio da proporcionalidade;  
4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis;  
5. As penalidades previstas nos subitens 1.5 e 1.6., importarão na inclusão do Fornecedor no 
Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Município de MÃE D´AGUA- 
Estado da Paraíba. 
 
18. DA RESCISÃO 
1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 
e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 
137 a 139 da mesma Lei.  
2. A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar a Nota de Empenho no prazo estabelecido 
pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão (Art. 90, §5º da Lei nº 14.133/2021); 
 
19. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, 
nos previstos nos artigos 124 a 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 
2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
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4.0 contratado seré responsavel pelos danos causados diretamente a Administracao ou a
terceiros em razao da execucéo do contrato, e n50 excluiré nem reduziré essa responsabilidade
a fiscalizacao ou o acompanhamento pelo contratante (Lei no 14.133/2021, art. 120).
5. Somente o contratado sera responsével pelos encargos trabalhistas, previdenciérios, fiscais
e comerciais resultantes da execucao do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput).

17.DAS SAN§0ES ADMINISTRATIVAS
1. No decorrer da entrega dos bens ou servicos estabelecidos neste Termo de Referéncia, caso
o Fornecedor cometa qualquer das infracoes previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 1° de
abril de 2021, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, ficaré sujeita as seguintes
sang6es:
1.1. Adverténcia por faltas leves, assim entendidas como aquelas que n50 acarretarem
prejuizos significativos ao objeto da contratagao;
1.2. Multa moratéria de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da proposta vencedora, até o limite de 10 (dez) dias;
1.3. Multa compensatéria de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta
vencedora, no caso de inexecucao total;
1.4. Em caso de inexecucao parcial, a multa compensatéria, no mesmo percentual do subitem
acima, sera aplicada de forma proporcional a obrigacao inadimplida;
1.5. Suspensao de licitar e impedimento de contratar com o Orgao Contratante, pelo prazo de
até 02 (dois) anos;
1.6. Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragao Pablica
Municipal, e o consequente descredenciamento do Registro cadastral do Municipio, pelo prazo
de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicéo ou até que
seja promovida a reabilitacéo perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade, que seré
concedida sempre que o Fornecedor ressarcir ao Contratante pelos prejuizos causados;
2. A aplicacao de qualquer das penalidades previstas realizar-se—é em processo administrativo
que asseguraré o contraditério e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposigoes
da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021;
3. A autoridade competente, na aplicacao das sancoes, levaré em consideracao a gravidade
da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a contratante,
observado o principio da proporcionalidade;
4. As sancoes aqui previstas $50 independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis;
5. As penalidades previstas nos subitens 1.5 e 1.6., importarao na inclusao do Fornecedor no
Cadastro de Fornecedores lmpedidos de licitar e Contratar com o Municipio de MAE D'AGUA-
Estado da Paraiba.

18. DA RESCISAO
1. A contratada reconhece que as hipéteses de rescisao sac aquelas previstas nos artigos 137
e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administracéo previstos nos artigos
137 a 139 da mesma Lei.
2. A recusa injustificada do adjudicatério em aceitar a Nota de Empenho no prazo estabelecido
pela Administracao caracterizara o descumprimento total da obrigacao assumida e o sujeitaré
as penalidades legalmente estabelecidas e a imediata perda da garantia de proposta em favor
do orgao (Art. 90, §5° da Lei n° 14.133/2021);

19. D05 ACRESCIMOS ou SUPRESSOES
1. Os contratos regidos por esta Lei poderao ser alterados, com as devidas justificativas,
nos previstos nos artigos 124 a 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021.
2. Eventuais alteragoes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

16



 
 

ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA 
CASA CARMITA DANTAS 

Rua Leonardo Camboim, 01 – Mãe D´água-PB 

  

17 

 

17 

Lei nº 14.133, de 2021.  
3. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato.  
4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 
contrato.  
5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
20.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP  
1.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e 
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições 
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/2006, visto estar presente a exceção 
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação dispensável - Art. 75, II, 
da Lei Federal nº 14.133/21.  
2.No processo, portanto, deverão ser considerados preferencialmente apenas os fornecedores 
ou executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, 
nos termos da legislação vigente. 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
1. O procedimento será divulgado no Diário Oficial da CÂMARA MUNICIPAL e no site 
www.camaramaeagua.pb.gov.br;  
2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá:  
2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;  
2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, 
e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.  
2.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento.  
2.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
3. A participação neste Aviso de Contratação Direta implica em plena aceitação dos termos e 
condições deste Termo de Referência e seus anexos, bem como das normas administrativas 
vigentes. 
4. Não será admitida a transferência a terceiros das obrigações previstas nesta licitação.  
5. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor fica caracterizado descumprimento 
total da(s) obrigação(s) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão, conforme estabelecido no art.90 
§ 5º da Lei 14.133/2021. 
6. A CÂMARA MUNICIPAL DE MÃE D´ÁGUA-PB reserva-se o direito de revogar total ou 
parcialmente o presente Aviso de Contratação Direta, tendo em vista o interesse público, ou 
ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, não cabendo às 
licitantes o direito de indenizações, ressalvado o disposto no parágrafo segundo do citado 
artigo.  
7. Os interessados em adquirir ou obter esclarecimentos sobre este Termo de Referência serão 
enviados exclusivamente por meio do sistema www.portaldecompraspublicas.com.br.    
8. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Agente de Contratação poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
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Lei n° 14.133, de 2021.
3. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condigoes contratuais, os acréscimos
ou supressoes que se fizerem necessaries, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.
4. As supressoes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderao
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de
contrato.
5. Registros que nao caracterizam alteragao do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebragao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133,
de 2021.

20.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP
1.Salienta—se que na referida contratagao, sera concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposigoes
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n° 123/2006, visto estar presente a excegao
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitagao dispensavel - Art. 75, ll,
da Lei Federal n° 14.133/21.
2.No processo, portanto, deverao ser considerados preferencialmente apenas os fornecedores
ou executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados,
nos termos da legislagao vigente.

21. DAS DISPOSIQCES FINAIS A
1. O procedimento sera divulgado no Diario Oficial da CAMARA MUNICIPAL e no site
www.camaramaeaqua.pb.qov.br;
2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administragao podera:
2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
2.2. valer—se, para a contratagao, de proposta obtida na pesquisa de pregos que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores pregos, sempre que possivel,
e desde que atendidas as condigoes de habilitagao exigidas.
2.3. No caso do subitem anterior, a contratagao sera operacionalizada fora deste
procedimento.
2.4. fixar prazo para que possa haver adequagao das propostas ou da documentagao de
habilitagao, conforme o caso.
3. A participagao neste Aviso de Contratagao Direta implica em plena aceitagao dos termos e
condigoes deste Termo de Referéncia e seus anexos, bem como das normas administrativas
vigentes.
4. N50 sera admitida a transferéncia a terceiros das obrigagoes previstas nesta licitagao.
5. Em caso de manifestagao de desisténcia do fornecedor fica caracterizado descumprimento
total da(s) obrigagao(s) assumida(s), sujeitando-o as penalidades legalmente estabelecidas e a
imediata perda da garantia de proposta em favor do orgao, conforme estabelecido no art.90
§ 5° daALei 14.133/2021. N ,
6. A CAMARA MUNICIPAL DE MAE D'AGUA-PB reserva-se o direito de revogar total ou
parcialmente o presente Aviso de Contratagao Direta, tendo em vista 0 interesse pt’iblico, ou
ainda anula-la por ilegalidade, de oficio ou mediante provocagao de terceiros, n50 cabendo as
licitantes o direito de indenizagoes, ressalvado o disposto no paragrafo segundo do citado
artigo.
7. Os interessados em adquirir ou obter esclarecimentos sobre este Termo de Referéncia serao
enviados exclusivamente por meio do sistema www.portaldecompraspublicas.com.br.
8. No julgamento das propostas e na fase de habilitagao, o Agente de Contratagao podera
sanar erros ou falhas que n50 alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua
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validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 
9. É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase deste 
Termo de Referência de Contratação Direta, promover diligências destinadas a esclarecer ou 
completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação. Sendo 
dado prazo mínimo de 24(vinte e quatro) horas para atendimento. 
10. Na hipótese de não haver expediente na data prevista para recebimento e julgamento de 
propostas, a reunião ficará transferida para o primeiro dia útil subsequente de funcionamento 
normal desta Repartição, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido. 
11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Aviso. 
13. São partes integrantes deste Termo de Referência: 
Anexo I – Modelo da Proposta 
Anexo II – Minuta do Contrato 
  
 MÃE D´ÁGUA - PB, 31 de agosto de 2026 
Submeto o presente Termo de Referência à aprovação do Senhor PRESIDENTE. 
  
 
 
 
ZÉLIA TORRES DE LUCENA 
Responsável pela Elaboração 

EDJANEIDE P. SILVA 
Pessoa Contábil 
Responsável pela Elaboração 

 
 
Aprovo o Presente Termo. 
MÃE D´ÁGUA - PB, 31 de agosto de 2026 
 
 
 
SABRINA ALVES DA SILVA 
PRESIDENTE DA CÂMARA 
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validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos,
atribuindo- lhes validade e eficécia para fins de classificag5o e hab'ilitag5o.
9. E facultado ao Agente de Contratag5o ou 5 autoridade superior, em qualquer fase deste
Termo de Referéncia de Contratag5o Direta, promover diligéncias destinadas a esclarecer ou
completar a instrug5o do processo, vedada a inclus5o posterior de informa§5o ou de
documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentag5o. Sendo
dado prazo minimo de 24(vinte e quatro) horas para atendimento.
10. Na hipétese de n50 haver expediente na data prevista para recebimento e julgamento de
propostas, a reuni5o ficaré transferida para o primeiro dia L’Itil subsequente de funcionamento
normal desta Repartig5o, no mesmo local e hor5rio anteriormente estabelecido.
1 1. Os fornecedores assumem todos os custos de preparag5o e apresentag5o de suas
propostas e a Administrag5o n50 seré, em nenhum caso, responsével por esses custos,
independentemente da condug5o ou do resultado do processo de contratag5o.
12. Em caso de divergéncia entre disposigSes deste Aviso de Contrata§5o Direta e de seus
anexos ou demais pegas que comp6em o processo, prevalecer5o as deste Aviso.
13. S50 partes integrantes deste Termo de Referéncia:
Anexo l — Modelo da Proposta
Anexo ll — Minuta do Contrato

MAE D'AGUA - PB, 31 de agosto de 2026
Submeto o presente Termo de Referéncia 5 aprova§5o do Senhor PRESIDENTE.

ZELIA TORRES DE LUCENA EDJANEIDE P. SILVA
Responsével pela Elaborag5o Pessoa Contébil

Responsével pela Elaborag5o

Aprovo o Presente Termo.
MAE D’AGUA- PB, 31 de agosto de 2026

SABRINA ALVES DA SILVA
PRESIDENTE DA CAMARA
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Contratação Direta - Dispensa nº xxxxx/2026 
 Processo Administrativo n° xxxxx/2026 
 
A N E X O II - MODELO PADRÃO PROPOSTA DE PREÇOS 
  
AO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MÃE DAGUA-PB 
 
REF: Dispensa de Licitação - Nº 0xxx/2026 
Os dados da empresa: 
Razão Social_____________________________________________________________ 
CNPJ (MF) nº ____________________Inscrição Estadual nº ________________________ 
Endereço __________________________________________________________ 
Fone __________________________E-MAIL __________________________ 
CEP ______________ Cidade __________________________ Estado  _______________ 
BANCO____________________AGÊNCIA_________ C/ CORRENTE _______________ 
NOME PARA CONTATO: _________________TEL. DO CONTATO: _______________ 
CARGO DO CONTATO:_________________ E-MAIL: ___________________________ 
 
Em atendimento ao solicitado no Termo de Referência do Aviso de Contratação Direta – 
Dispensa nº xxxxxxxxxxxx, informamos a seguir os nossos preços para 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO  QUANT UNID 
P. 
UNIT 

TOTAL 

      

 
Valor Global da Proposta:  
Data para início da execução do objeto: em até XXXXXXXXX) horas após recebimento da ordem 
de serviço. 
Declaro que: 
a.1.) Ter pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições da contratação direta, 
constantes do procedimento;  
a.2). Validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da apresentação da 
proposta;  
a.3.) Atendimento quanto às especificações de qualidade, quantidade e garantia, conforme as 
respectivas descrições de cada item  
a.4.) que quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidas nas propostas 

A ESTADO DA ARAiBA
CAMARA MUNICIPAL DE MAE D’AGUA

CASA CARMITA DANTAS
Rua Leonardo Camboim, 01 — Mfie D’égua—PB

Contratagao Direta - Dispensa n° xxxxx/2026
Processo Administrativo n° xxxxx/2026

A N E X 0 II - MODELO PADRAO PROPOSTA DE PRECOS

A0
AgENTE DE CONTRATAQAQ
CAMARA MUNICIPAL DE MAE DAGUA-PB
REF: Dispensa de Licitagéo - N° Oxxx/ZOZG
Os dados da empresa:
Razao Social
CNPJ (MF) n° lnscrigéo Estadual n°
Enderego
Fone E-MAIL
CEP Cidade A Estado
BANCO AGENCIA C/ CORRENTE
NOME PARA CONTATO: TEL. D0 CONTATO:
CARGO DO CONTATO: E-MAIL:

Em atendimento ao solicitado no Termo de Referéncia do Aviso de Contratagao Direta —
Dispensa n° xxxxxxxxxxxx, informamos a seguir os nossos pregos para
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme a seguir:

fl P. TOTAL
ITEM DESCRICAO QUANT UNID UNIT

Valor Global da Proposta:
Data para inicio da execugao do objeto: em até XXXXXXXXX) horas apés recebimento da ordem
de servigo.
Declaro que:
a.1.) Ter pleno conhecimento e aceitagao das regras e das condigoes da contratagao direta,
constantes do procedimento;
a.2). Validade da proposta n50 inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da apresentagao da
proposta;
a.3.) Atendimento quanto as especificagées de qualidade, quantidade e garantia, conforme as
respectivas descri§6es de cada item
a.4.) que quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidas nas propostas
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ou incorretamente cotadas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pelos pleitos de acréscimos a esses ou qualquer título, devendo os respectivos 
bens ser fornecidos a PM de xxxxxxxxxxxxxx sem ônus adicionais. 
a.5.) de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 
Cidade – UF, ____de _____ de ____ 
Responsável Legal 
NOME COMPLETO 
CPF nº xxxxx 
 
A N E X O II – MINUTA DO CONTRATO 
 
Aviso de Contratação Direta - Dispensa nº xxxxx/2026 
 
 Processo Administrativo n° xxxxx/2026 
 
 
CONTRATO PM xxxxx nº ________ /2026 
 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 
xxxxxxxxx - ESTADO DA PARAÍBA E A EMPRESA    xxxxxxxxxxx                      
 
Pelo presente instrumento particular, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA 
CASA CARMITA DANTAS, entidade de Direito Público Interno, Órgão de Regime Jurídico 
Único, sediada a Praça Rua Leonardo Camboim, 01, CEP 58.740-000, neste ato representado 
pelo Sr. Presidente da Câmara, ........................, brasileiro, casado, residente na ..................... - PB, 
portador do RG nº ...............  SSP/PB e CPF nº ......................, infra-assinados doravante 
designada simplesmente CONTRATANTE; e, do outro lado o fornecedor ......................, CNPJ 
Nº ................., com endereço .....................Bairro, cidade, infra-assinado denominada doravante 
simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, a serem realizados na 
forma de execução indireta, mediante cláusulas e condições a seguir, tudo de acordo com a 
DISPENSA Nº. xxxxxxxxxxx/2026, conforme o artigo 75 inciso II da Lei nº 14.133/2021. 
  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO   
1.1.O presente contrato tem por objeto a xxxxxxxxxxxxxxxxos, conforme a seguir: 

I
T
E
M DESCRIÇÃO 

QUA
NT 

U
NI
D 

P
. 
U
N
I
T 

TOT
AL 

      

2.  DOS SERVIÇOS 
b)  xxxxxxxxxxx  

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO –  
2.1.A presente contratação tem o valor mensal de R$ xxxxxxxx (xxxx), importando valor total 

ESTADO DA PARAIBA
CAMARA MUNICIPAL DE MAE D’AGUA

CASA CARMITA DANTAS
Rua Leonardo Camboim, 01 — Mfie D’égua—PB

ou incorretamente cotadas, serao considerados como inclusos nos pregos, n50 sendo
considerados pelos pleitos de acréscimos a esses ou qualquer titulo, devendo os respectivos
bens ser fornecidos a PM de xxxxxxxxxxxxxx sem 6nus adicionais.
a.5.) de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituigao Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convengoes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.
Cidade — UF, _de de
Responsavel Legal
NOME COMPLETO
CPF n° xxxxx

A N E X 0 ll — MINUTA D0 CONTRATO

Aviso de Contratagao Direta - Dispensa n° xxxxx/2026

Processo Administrativo n° xxxxx/2026

CONTRATO PM xxxxx n° /2026

CONTRATO DE PRESTACAO DE SERVICOS, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNIClPIO DE
xxxxxxxxx - ESTADO DA PARAIBA E A EMPRESA xxxxxxxxxxx

Pelo presente instrumento particular, de um lado a CAMARA MUNICIPAL DE MAE D’AGUA
CASA CARMITA DANTAS, entidade de Direito Publico lnterno, Orgao de Regime Juridico
Unico, sediada a Praga Rua Leonardo Camboim, O1, CEP 58.740-000 neste ato representado
pelo Sr. Presidente da Camara, ........................ ,brasileiro, casado, residente na ..................... - PB,
portador do RG n° ............... SSP/PB e CPF n° ...................... , infra-assinados doravante
designada simplesmente CONTRATANTE; e, do outro lado o fornecedor ...................... , CNPJ
N° ................. , com enderego .....................Bairro, cidade, infra-assinado denominada doravante
simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, a serem realizados na
forma de execugao indireta, mediante clausulas e condigoes a seguir, tudo de acordo com a
DISPENSA N°. xxxxxxxxxxx/2026, conforme o artigo 75 inciso ll da Lei n° 14.133/2021.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1.0 presente contrato tem por objeto a xxxxxxxxxxxxxxxxos, conforme a seguir:

P TOT
. AL

I u
T u N
E QUA NI I
M DESCRICAO NT D T

I0)
2. DOS SERVICOS
XXXXXXXXXXX

CLAUSULA SEGUNDA - DO PRECO —
2.1 .A presente contratagao tem o valor mensal de R$ xxxxxxxx (xxxx), importando valor total
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R$ xxxxxxxxxxxx; 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - É facultado ao CONTRATANTE o direito de fazer acréscimos ou 
supressões nas quantidades inicialmente previstas, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial da contratação, nas mesmas condições propostas,   
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
3.1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas, nos previstos nos artigos 124 a 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 
3.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021.  
3.3. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato.  
3.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 
contrato.  
3.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO, DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 
 1.   Iniciar execução do objeto dentro dos padrões de eficiência e qualidade pertinentes, 
devendo iniciar em até 24 (vinte e quatro) horas após assinatura do contrato. 
2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
4.  Por ocasião da análise do serviço, caso seja detectado que eles não atendam às 
especificações do objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em 
parte, obrigando-se a licitante a providenciar a substituição do bem não aceito no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas. 
5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
7.A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021;  
9. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após autorização do setor competente, 
mediante apresentação na nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo setor competente da 
CÂMARA MUNICIPAL DE MÃE D ÁGUA, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
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R$ xxxxxxxxxxxx;

PARAGRAFO PRIMEIRO - E facultado ao CONTRATANTE o direito de fazer acréscimos ou
supress6es nas quantidades inicialmente previstas, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial da contratagao, nas mesmas condigaes propostas,

CLAUSULA TERCEIRA - DOS ACRESCIMOS 0U SUPRESSOES
3.1. Os contratos regidos por esta Lei poderao ser alterados, com as devidas
justificativas, nos previstos nos artigos 124 a 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021.
3.2. Eventuais alteragées contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei no 14.133, de 2021.
3.3. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condigoes contratuais, os acréscimos
ou supressoes que se fizerem necessérios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.
3.4. As supress6es resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderao
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de
contrato.
3.5. Registros que n50 caracterizam alteragao do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebragao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133,
de 2021.

CLAUSULA QUARTA - DA EXECUCAO, D0 FATURAMENTO E D0 PAGAMENTO
1. lniciar execugao do objeto dentro dos padr6es de eficiéncia e qualidade pertinentes,

devendo iniciar em até 24 (vinte e quatro) horas apés assinatura do contrato.
2. O contrato deveré ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
avengadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas
consequéncias de sua inexecugao total ou parcial (Lei no 14.133/2021, art. 1 15, caput).
3. Em caso de impedimento, ordem de paralisagao ou suspensao do contrato, o cronograma
de execugao sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstancias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 1 15, §5°).
4. Por ocasiao da analise do servigo, caso seja detectado que eles n50 atendam as
especificagoes do objeto licitado, podera a Administragao rejeité—lo, integralmente ou em
parte, obrigando—se a licitante a providenciar a substituigao do bem n50 aceito no prazo de
48 (quarenta e oito) horas.
5. A execugao do contrato deveré ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 1 17, caput).
5. O contratado seré responsavel pelos danos causados diretamente a Administragao ou a
terceiros em razao da execugao do contrato, e n50 excluiré nem reduziré essa responsabilidade
a fiscalizagao ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120).
6. Somente o contratado sera responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciérios, fiscais
e comerciais resultantes da execugao do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput).
7.A inadimpléncia do contratado em relagao aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais n50
transferira a Administragao a responsabilidade pelo seu pagamento e n50 podera onerar o
objeto do contrato (Lei no 14.133/2021, art. 121, §1°).
8. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagao
da regularidade fiscal, mediante consulta aos sitios eletr6nicos oficiais ou a documentagao
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021;
9.0 pagamento sera efetuado em até 3O (trinta) dias, apés autorizagao do setor competente,
mediante apresentagao na nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo setor competente da
CAMARA MUNICIPAL DE MAE D AGUA, através de ordem bancaria, para crédito em banco,
agéncia e conta corrente indicados pelo contratado.
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10. Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os serviços efetivamente 
executados pela Contratada, em conformidade com as especificações dos serviços. 
10.1.O Contratante deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela Contratada com 
base nos serviços aprovados pela Fiscalização, obedecidas às condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
11. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência 
de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 
inclusive a apresentação da comprovação da entrega dos serviços. 
 
 PARÁGRAFO PRIMEIRO -   Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados 
nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as 
instruções normativas vigentes. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO -  Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de deduzir do 
pagamento devido à CONTRATADA às importâncias correspondentes a multas, faltas ou 
débitos a que porventura tiver dado causa. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA -   
5.1.O presente Contrato terá o prazo de validade de xxxxxxxx iniciando em xxxxxxxxxxxxx...  
encerrando em xxxxxxxxxx, a contar da data da assinatura deste termo, limitando-se aos 
devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, 
por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo 
o disposto no Art. 107 da referida norma. 
5.2 Os prazos para início e conclusão dos serviços ora contratados serão de: 
a) até 24 (vinte e quatro) dias úteis após a solicitação da demanda, a contar do recebimento 
da solicitação.   
b) (xxxxxxx) xxxxxxxxxxx do contrato, contados da expedição da primeira Ordem de Serviços. 
5.3.. Nos termos do Art. 91, §4º da Lei n. 14.133/2021, antes de formalizar ou prorrogar o 
prazo de vigência do contrato, será verificada a regularidade fiscal do contratado, consultado 
o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), emitindo as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e 
de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
 
  
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA –  
6.1. A despesa com o objeto da presente Licitação correrá por conta da dotação orçamentária 
oriunda do Orçamento de 2024, na dotação da secretaria solicitante- 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
CLÁUSULA  SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA –  
7.1. – DO CONTRATADO-O CONTRATADO, além do que consta no i tem 3 do Termo 
de Referência, cumprirá  com suas obrigações contratuais, junto ao ente municipal, 
devendo, no desempenho dos serviços, atuar com zelo, presteza e probidade, conforme 
especificação a seguir: 
  1- obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; (Artigo 92, inciso XVII 
da Lei 14.133/2021); 
2. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições 
determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções 
normativas vigentes. 
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10. Somente poderao ser considerados para efeito de pagamento 05 services efetivamente
executados pela Contratada, em conformidade com as especificac6es dos servigos.
10.1.0 Contratante devera efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela Contratada com
base nos servigos aprovados pela Fiscalizacao, obedecidas as condicoes estabelecidas no
Termo de Referéncia.
1 1. N50 sera efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendéncia
de liquidagao da obrigacao financeira em virtude de penalidade ou inadimpléncia contratual,
inclusive a apresentacao da comprovagao da entrega dos servigos.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Serao retidos na fonte os tributos e as contribuigées elencados
nas disposicoes determinadas pelos orgaos fiscais e fazendarios, em conformidade com as
instrucoes normativas vigentes.

PARAGRAFO SEGUNDO - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de deduzir do
pagamento devido a CONTRATADA as importancias correspondentes a multas, faltas ou
débitos a que porventura tiver dado causa.

CLAUSULA QUINTA - DA VIGENCIA -
5.1.0 presente Contrato tera o prazo de validade de xxxxxxxx iniciando em xxxxxxxxxxxxx...
encerrando em xxxxxxxxxx, a contar da data da assinatura deste termo, limitando-se aos
devidos créditos orgamentarios, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo,
por interesse da Administracao, ser prorrogado por periodos iguais e sucessivos, obedecendo
o disposto no Art. 107 da referida norma.
5.2 Os prazos para inicio e conclusao dos servicos ora contratados serao de:
a) até 24 (vinte e quatro) dias Citeis apés a solicitacao da demanda, a contar do recebimento
da solicitagao.
b) (xxxxxxx) xxxxxxxxxxx do contrato, contados da expedigao da primeira 0rdem de Servicos.
5.3.. Nos termos do Art. 91, §4° da Lei n. 14.133/2021, antes de formalizar ou prorrogar o
prazo de vigéncia do contrato, serd verificada a regularidade fiscal do contratado, consultado
o Cadastro Nacional de Empresas Inid6neas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), emitindo as certid6es negativas de inidoneidade, de impedimento e
de débitos trabalhistas e junta-[as ao respectivo processo.

CLAUSULA SEXTA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA —
6.1. A despesa com o objeto da presente Licitagao correré por conta da dotagao orcamentaria
oriunda do Orcamento de 2024, na dotagao da secretaria solicitante-
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CLAUSULA SETIMA - DAS 0BRIGACOES DA CONTRATADA —
7.1. — D0 CONTRATADO-O CONTRATADO, além do que consta no item 3 do Termo
de Referéncia, cumprira com suas obrigacées contratuais, junto ao ente municipal,
devendo, no desempenho dos services, atuar com zelo, presteza e probidade, conforme
especificagao a seguir:

1- obrigagao do contratado de manter, durante toda a execucao do contrato, em
compatibilidade com as obrigacées por ele assumidas, todas as condicoes exigidas para a
habilitagao na licitacao, ou para a qualificagao, na contratacao direta; (Artigo 92, inciso XVII
da Lei 14.133/2021);
2. Serao retidos na fonte os tributos e as contribuigoes elencados nas disposicoes
determinadas pelos orgaos fiscais e fazendarios, em conformidade com as instrugoes
normativas vigentes.
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4.  A contratada deverá pôr no corpo da Nota Fiscal, o número do processo ao qual os serviços 
se referem. 
5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da entrega, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso 
indevido. 
6.  Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões no objeto 
do contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 
que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou 
de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). na forma 
prevista pelo art. 124, da Lei nº 14.133/2021. 
7.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
8. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
9.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
10.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
11. Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE. Devendo comparecer para a reunião 
presencial de alinhamento após a emissão e recebimento da ordem de serviços, o qual deverá 
comparecer às sessões na sede do município. 
12.A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o 
objeto contratado; 
13. A CONTRATADA deverá manter endereço e número de telefone permanentemente 
atualizados durante a execução do contrato. 
14. Executar os serviços conforme definidos no Termo de Referência, comparecendo uma vez 
por semana para atender a demanda, devendo realizar Emissão de relatórios periódicos de 
acompanhamento de gestão e transparência; 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE-  
8.1.O CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 
1. Notificar à Contratada, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução 
do especificado neste Contrato; e de qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade 
dos serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado 
de suas responsabilidades contratuais e legais; 
2.Promover todas as ações junto a Câmara Municipal, pertinentes à obtenção dos dados, 
informações, relatórios, arquivos e subsídios necessários à boa execução do objeto deste 
contrato. 
3.Efetuar os pagamentos pelos fornecimentos da mercadorias/produtos devidos à 
CONTRATADA, na forma e prazos estabelecidos no presente contrato. 
4.Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas;  
5.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
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4. A contratada devera p6r no corpo da Nota Fiscal, o numero do processo ao qual os servigos
se referem.
5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em
parte, 0 objeto deste Contrato, em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecoes
resultantes da entrega, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso
indevido.
6. Aceitar, nas mesmas condigées contratuais, os acréscimos ou supressoes no objeto
do contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato
que se fizerem nas obras, nos servicos ou nas compras, e, no caso de reforma de edificio ou
de equipamento, o limite para os acréscimos sera de 50% (cinquenta por cento). na forma
prevista pelo art. 124, da Lei n° 14.133/2021.
7.Responsabi|izar—se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Cédigo de
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
8. Comunicar ao contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da execugao dos services, 05 motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovagao;
9.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicacao dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16,
paragrafo unico, da Lei n.° 14.133, de 2021);
10.Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementé—los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja
satisfatério para o atendimento do objeto da contratacao, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei n° 14.133, de 2021.
11. Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE. Devendo comparecer para a reuniao
presencial de alinhamento apés a emissao e recebimento da ordem de services, 0 qual devera
comparecer as sessoes na sede do municipio.
12.A CONTRATADA n50 podera subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o
objeto contratado;
13. A CONTRATADA devera manter enderego e numero de telefone permanentemente
atualizados durante a execugao do contrato.
14. Executar os servigos conforme definidos no Termo de Referéncia, comparecendo uma vez
por semana para atender a demanda, devendo realizar Emissao de relatérios periédicos de
acompanhamento de gestao e transparéncia;

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGACOES D0 CONTRATANTE-
8.1.0 CONTRATANTE compromete-se, durante a vigéncia do Contrato a:
1. Notificar a Contratada, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execugao
do especificado neste Contrato; e de qualquer irregularidade encontrada quanto a qualidade
dos servigos, exercendo a mais ampla e completa fiscalizagao, o que nao exime o Contratado
de suas responsabilidades contratuais e legais;
2.Promover todas as acoes junto a Gamara Municipal, pertinentes a obtencao dos dados,
informacoes, relatérios, arquivos e subsidios necessarios a boa execugao do objeto deste
contrato.
3.Efetuar os pagamentos pelos fornecimentos da mercadorias/produtos devidos a
CONTRATADA, na forma e prazos estabelecidos no presente contrato.
4.Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregoes verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, as suas expensas;
5.Acompanhar e fiscalizar a execugao do contrato e o cumprimento das obrigagoes pelo
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Contratado;  
6.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
7.A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
8.Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  
9.Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
 
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO/FISCALIZAÇÃO- 
9.1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8º, § 3º, ambos da Lei 14.133/2021, 
será designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos 
bens ou execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas 
ou defeitos observados; 
9.2.A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por 
danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do 
contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021.  
9.3.A fiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços adquiridos ficará a cargo do(s) 
servidor(s) designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das 
especificações do material com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na 
forma do art. 140, II da Lei nº 14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens 
que não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência, competindo-
lhe ainda dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo 
dar ciência à Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
10.1. No decorrer da entrega dos bens ou serviços estabelecidos neste Termo de Referência, 
caso o Fornecedor cometa qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficará sujeita às 
seguintes sanções:  
a.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação;  
a.2. Multa moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da proposta vencedora, até o limite de 10 (dez) dias;  
a.3. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta 
vencedora, no caso de inexecução total;  
a.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  
a.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal, e o consequente descredenciamento do Registro cadastral do Município, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o Fornecedor ressarcir ao Contratante pelos prejuízos causados;  
b. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposições 
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Contratado;
6.A Administragao n50 respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados a execugao do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
7.A Administragao tera o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogagao motivada, por igual periodo.
8.Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilibrio econ6mico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo maximo de 30 (trinta) dias.
9.Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para
apuragao de descumprimento de clausulas contratuais.

CLAUSULA NONA - D0 ACOMPANHAMENTO D0 CONTRATO/FISCALIZACAO-
9.1. Nos termos do art. 117, combinado com 0 Art. 8°, § 3°, ambos da Lei 14.133/2021,
sera designado representante da administragao para acompanhar e fiscalizar a entrega dos
bens ou execugao dos servigos, anotando em registro préprio todas as ocorréncias
relacionadas com a execugao e determinando o que for necessario a regularizagao de falhas
ou defeitos observados;
9.2.A fiscalizagao de que trata este item n50 eximira o contratado da responsabilidade por
danos causados diretamente a Administragao ou a terceiros em razao da execugao do
contrato, e n50 excluira nem reduzira essa responsabilidade a fiscalizagao ou o
acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021.
9.3.A fiscalizagao do recebimento do(s) material(is) ou servigos adquiridos ficara a cargo do(s)
servidor(s) designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsavel(is) pela conferéncia das
especificagoes do material com as exigéncias contratuais e pelo seu recebimento definitivo na
forma do art. 140, ll da Lei n° 14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens
que n50 estejam de acordo com as especificagoes deste Termo de Referéncia, competindo-
lhe ainda dirimir as possiveis dliividas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo
dar ciéncia a Administragao.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS
10.1. No decorrer da entrega dos bens ou servigos estabelecidos neste Termo de Referéncia,
caso o Fornecedor cometa qualquer das infragoes previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de
10 de abril de 2021, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, ficara sujeita as
seguintes sangoes:
a.1. Adverténcia por faltas leves, assim entendidas como aquelas que n50 acarretarem
prejuizos significativos ao objeto da contratagao;
a.2. Multa moratéria de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da proposta vencedora, até o limite de 10 (dez) dias;
a.3. Multa compensatéria de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta
vencedora, no caso de inexecugao total;
a.4. Em caso de inexecugao parcial, a multa compensatéria, no mesmo percentual do subitem
acima, seré aplicada de forma proporcional a obrigagao inadimplida;
a.5. Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragao PL’iblica
Municipal, e o consequente descredenciamento do Registro cadastral do Municipio, pelo prazo
de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigao ou até
que seja promovida a reabilitagao perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que
sera concedida sempre que o Fornecedor ressarcir ao Contratante pelos prejuizos causados;
b. A aplicagao de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo administrativo
que assegurara o contraditério e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposigoes
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da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  
c. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à contratante, 
observado o princípio da proporcionalidade;  
d. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis;  
10.2. As penalidades previstas nos subitens a.5 e a.6., importarão na inclusão do Fornecedor 
no Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Município de MÃE D 
ÁGUA- Estado da Paraíba. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO  
11.1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
11.2. A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar a Nota de Empenho no prazo 
estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida 
e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão (Art. 90, §5º da Lei nº 14.133/2021); 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÃO E DO REAJUSTE-  
12.1. O contrato poderá ser alterado, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões no objeto do contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de 
reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta 
por cento). na forma prevista pelo arts. 124 a 125, da Lei nº 14.133/2021. 
12.2.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 20 de agosto de 2026.  
12.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO-  
13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DO FORO  
14.1.As partes contratantes elegem o foro da comarca da cidade à qual pertencer o município 
MÃE D ÁGUA, no Estado da Paraíba, para dirimir eventuais questões relacionadas com este 
Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem de pleno acordo, foi o presente Termo lavrado em duas vias de igual teor e 
forma, o qual, depois de lido e achado conforme será assinado pelas partes e pelas 
testemunhas abaixo. 
 
MÃE D ÁGUA -PB, ___ de _____________ de xxxxxx. 
 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE xxxxxxxxxx 
CONTRATANTE 

 
CONTRATADA 
 
 

TESTEMUNHAS 

. ESTADO DA ARAiBA
CAMARA MUNICIPAL DE MAE D’AGUA

CASA CARMITA DANTAS
Rua Leonardo Camboim, 01 — Mfie D’égua—PB

da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021;
c. A autoridade competente, na aplicagao das sangoes, levara em consideragao a gravidade
da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a contratante,
observado o principio da proporcionalidade;
d. As sangoes aqui previstas sac independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis;
10.2. As penalidades previstas nos subitens a.5 e a.6., importarao na inclusao do Fornecedor
no Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Municipio de MAE D
AGUA— Estado da Paraiba.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISAO
1 1.1. A contratada reconhece que as hipéteses de rescisao sao aquelas previstas nos artigos
137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administragao previstos nos
artigos 137 a 139 da mesma Lei.
11.2. A recusa injustificada do adjudicatario em aceitar a Nota de Empenho no prazo
estabelecido pela Administragao caracterizara o descumprimento total da obrigagao assumida
e o sujeitaré as penalidades legalmente estabelecidas e a imediata perda da garantia de
proposta em favor do orgao (Art. 90, §5° da Lei n° 14.133/2021);

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — ALTERACAO E D0 REAJUSTE-
12.1. 0 contrato podera ser alterado, nas mesmas condigoes contratuais, os acréscimos ou
supress6es no objeto do contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos servigos ou nas compras, e, no caso de
reforma de edificio ou de equipamento, o limite para os acréscimos sera de 50% (cinquenta
por cento). na forma prevista pelo arts. 124 a 125, da Lei n° 14.133/2021.
12.2.0s pregos inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano
contado da data do orgamento estimado, em 20 de agosto de 2026.
12.3. Apc’>s o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os
pregos iniciais serao reajustados, mediante a aplicagao, pelo Contratante, do indice IPCA,
exclusivamente para as obrigagoes iniciadas e concluidas apés a ocorréncia da anualidade

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICACAO-
13.1. Incumbira a CONTRATANTE providenciar a publicagao deste instrumento nos termos e
condigoes previstas na Lei n° 14.133/21.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - D0 FOR0
14.1.As artes contratantes elegem o foro da comarca da cidade a qual pertencer o municipio
MAE D AGUA, no Estado da Paraiba, para dirimir eventuais quest6es relacionadas com este
Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de pleno acordo, foi o presente Termo lavrado em duas vias de igual teor e
forma, o qual, depois de lido e achado conforme sera assinado pelas partes e pelas
testemunhas abaixo.

MAE D AGUA -PB, _ de de xxxxxx.

CAMARA MUNICIPAL DE xxxxxxxxxx CONTRATADA
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA 
CASA CARMITA DANTAS 

Rua Leonardo Camboim, 01 – Mãe D´água-PB 
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_________________________________ 
Nome: 
CPF: 

_________________________________ 
Nome: 
CPF: 

 
 

A ESTAD DA PARAiBA
CAMARA MUNICIPAL DE MAE D’AGUA

CASACARNHTADANTAS
Rua Leonardo Camboim, 01 — Mfie D’égua—PB

Nome: Nome:
CPF: CPF:

26


